
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

TERMO

DE RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº. 13/2023/ALFA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .0037.071254/2022-17

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura aquisição de viaturas policiais caracterizadas (suv,
camionete e hatch), camionete 4x4 descaracterizada e motocicletas (big trail) caracterizada para moto
patrulhamento, para atender as necessidades dos órgãos de segurança pública vinculados a Secretaria de
Estado da Segurança, Defesa e Cidadania.

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira,
designada por força das disposições contidas na Portaria N.º 73/CI/SUPEL, publicada no DOE
18/07/2023, vem neste ato responder ao pedido de esclarecimento enviado por e-mail por empresa
interessada.

 

I – DA ADMISSIBILIDADE
 

E m 04/12/2023 às 14:00 foi recebido através do e-mail atendimentosupel@gmail.com, pedido de
esclarecimento e  impugnação formulado por empresa interessada, regendo a licitação as disposições
da Lei Federal nº. 10.520/02, dos Decretos Estaduais nº. 26.182/2021, com a Lei Federal nº. 8.666/93
com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais
legislações vigentes onde as mesmas contemplam aspectos relativos ao procedimento e prazos
efetivos para a tutela pretendida.

O prazo e a forma do pedido de esclarecimento ao edital, bem como a legitimidade do impugnante
estão orientados no art. 24 do Decreto Estadual nº. 26.182/2021, e no item 4 do Edital do Pregão
Eletrônico epigrafado.

Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até 3 dias (úteis) que
anteceder a data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 02/08/2023 , portanto
consideramos a mesma TEMPESTIVA.

 

II – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 

1. Visto se tratar de pedido de esclarecimento e impugnação referente ao termo de referência e
planilha de custo, os autos do processo fora encaminhado a Secretaria de mandante para elaboração e
análise da resposta, obtendo as seguintes respostas e decisões:
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1. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO EMPRESA 01 (0040346077)
 

 

 

DO BLOQUEIO DE DIFERENCIAL – ITEM 04
Fala da empresa: O edital exige: “Opção de bloqueio do diferencial com acionamento do interior
da cabine”.
Ocorre que, o veículo da requerente possui em seu padrão de fabricação Bloqueio de Diferencial
Eletrônico – ABLS.
Diante disso, solicita-se o esclarecimento se o bloqueio eletrônico de diferencial - ABLS presente
no veículo atende as exigências desta Administração.
Resposta:  O quesito não se refere ao tipo do bloqueio, e sim do local. Sendo eletrônico ou
manual, o que é pedido no edital é que o acionamento seja no interior da cabine.
 

DO ESTEPE - ITEM 04
Fala da empresa:     O edital exige: “Podendo o estepe ser em roda de aço (caso as 04 rodas
sejam de aço)”. 
Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela requerente possui rodas em liga leve e roda do estepe
em aço.
Tendo em vista que, o estepe tem a função provisória, não há necessidade de ser da mesma
característica dos rodantes, pois logo será substituído. Vale ainda ressaltar, que a grande maioria
dos veículos possuem Estepe em Rodas de Aço, sendo a Administração pautada na economicidade
do processo licitatório.
Desta forma, solicita-se esclarecimento se haverá aceitação do veículo com a roda do estepe em
aço, sendo as quatro rodas do veículo em liga leve.
Resposta: É o texto do edital "Conjunto de rodas em aço originais do veículo ou fabricadas e
instaladas por empresa homologada. Pneus com banda de rodagem mínima de 245 mm, de uso
misto (asfalto e/ou estrada de terra - A/T), podendo o estepe ser em roda de aço (caso as 04
rodas sejam de aço), mantendo as dimensões das demais rodas do veículo. O pneu com banda de
rodagem mínima de 245 mm garante uma boa estabilidade e controle durante a condução -
substituir por - o pneu e roda estepe deverão possuir as mesmas características dos demais.
Rodas deverão ser pintadas na mesma cor do veículo. - Será aceito roda de liga leve conforme
original de fábrica, no entanto a contratada, em casos recorrentes de trinca ou quebra da
roda, devido sua utilização off road conforme exposto no item 2.3, deverá analisar a
peça,emitir laudo técnico, em todas rede de concessionários, e repor a peça num prazo
máximo de 22 dias (conforme sugestão da STMV), caso não seja comprovado mau uso".
Conforme demonstrado claramente nas especificações deste item, o estepe pode ser de aço ou de
liga leve, desde que suas outras rodas sejam do mesmo material que a roda do estepe. Sendo assim
fica evidente que as quatro rodas do veículo não podem ser de material diferente da roda de estepe.
 

                         DA COR – ITEM 04
Fala da empresa: Solicita-se o esclarecimento acerca da cor do veículo, uma vez que a mesma
não consta no edital.
Resposta:  Por se tratar de viatura descaracterizada, o veículo pode ser nas cores preta, prata ou
cinza.
 

                             DAS REVISÕES – ITEM 04
Fala da empresa: É texto do edital: “7.2. Caso a contratada ofereça revisões para o veículo, estas
deverão ser executados pelo fabricante ou empresa por ele autorizado em âmbito local (estadual)
sendo da contratada a responsabilidade a coleta, transporte, armazenamento, devolução”.
Contudo, referente à manutenção preventiva não restou claro em edital se as revisões serão
custeadas pela contratante ou contratada, estando essas sujeitas às obrigações praticadas no
mercado.
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Sendo a cargo da contratada, a empresa participante da licitação necessita englobar em seu custo o
valor das revisões caso estas sejam custeadas pela mesma. Dessa forma há necessidade de um
esclarecimento sobre a quantidade de revisões ou ao menos a média de quilometragem
mensal/anual para ser levantada a quantidade/custo no valor final do veículo, visto que impacta na
quantidade de revisões que a Requerente arcará para com a Administração, visto que as revisões
deverão ser feitas a cada 5 (cinco) mil quilômetros rodados conforme o programa de manutenções
preventivas da requerente (considerando o Uso Severo).
Deste modo, solicita-se esclarecimento 1) se as revisões serão custeadas pela empresa vencedora
ou pela r.Administração, sendo com ônus para empresa, solicita-se 2) a quantidade de revisões a
serem custeadas pela empresa, ou uma referência da média de quilometragem para ser realizado
o cálculo de quantidade destas revisões, 3) sendo a garantia da empresa maior que a garantia
solicitada em edital, qual prevalecerá para as referidas revisões.
Resposta: As revisões serão custeadas pela contratante, lembrando que a primeira revisão fica sob
custeio da contratada e sendo realizadas pela contratada ou por suas autorizadas.
A quantidade das revisões deverão ser de acordo com o manual do fabricante do veículo.
Se a garantia da empresa for maior que a do edital, prevalecerá a da empresa por ser benéfica á
administração pública.
 
 

                          DA ISENÇÃO DE IPI (IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS) –
ITEM 04

Fala da empresa: Em nenhum momento o edital prevê expressamente a isenção de IPI.
Ocorre que, conforme Decreto nº 7.212/2010 (RIPI), em seu artigo 54, inciso XXVIII, não incide
tal imposto na aquisição de veículos de patrulhamento:
Art. 54. São isentos do imposto:
(...)
XXVIII - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia, os veículos
para patrulhamento policial, as armas e munições, quando adquiridos pelos órgãos de segurança
pública da União, dos Estados e do Distrito Federal (Lei nº 9.493, de 1997, art. 12).
Da mesma forma, a Lei nº 9.493/97, em seu artigo 12 e a Instrução Normativa SRF nº 112/2001,
em seu artigo 13 corroboram tal isenção.
Sendo assim, solicita-se o esclarecimento se os veículos adquiridos serão adquiridos com isenção
de IPI.
 
Resposta: Os veículos serão adquiridos com isenção do IPI, conforme assegurado pela legislação.
 

                           DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI
CTB/CONTRAN.

Fala da empresa: 
A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e seguimentos,
deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante ao
mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari.
O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso possa de fato ocorrer
dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de
atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou concessionário
credenciado, nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari.
Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e distribuidoras de veículos
automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de normas subsidiárias
de Direito Comum, com informações específicas sobre as formalidades e obrigações legais para
uma relação válida de concessão comercial entre fabricantes e distribuidoras de veículos
automotores. Em seus artigos 1o e 2o , verifica-se que veículos “zero quilometro” só podem ser
comercializados por concessionário:

“Lei Nº 6.729, de 28 de novembro de 1979. Dispõe sobre a concessão comercial
entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre.
Art. 1º A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á através
de concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada por esta Lei e,
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no que não a contrariem, pelas convenções nela previstas e disposições contratuais.
(n.g)
Art. 2° Consideram-se:
II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria econômica,
que realiza a comercialização de veículos automotores, implementos e componentes
novos, presta assistência técnica a esses produtos e exerce outras funções
pertinentes à atividade; (Redação dada pela Lei nº 8.132, de 1990)”
A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, sendo
seu público-alvo apenas ao consumidor final. Desta forma ao permitir a participação
de revendas não detentoras de concessão comercial das produtoras, a Administração
não será caracterizada como consumidora final, o que juridicamente coloca o objeto
da licitação distante da definição de veículo novo:
“Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores
novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda.”
Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veículo novo constante do Código
de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo CONTRAN:
“LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. Art. 120. Todo veículo
automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante
o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de
domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei.”
“DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 2.12 – VEÍCULO NOVO – veículo de
tração, de carga e transporte coletivo de passageiros, reboque e seimirreboque, antes
do seu registro e licenciamento.”
“LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 Art. 122. Para a expedição do
Certificado de Registro de Veículo o órgão executivo de trânsito consultará o
cadastro do RENAVAM e exigirá do proprietário os seguintes documentos:
I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente
expedido por autoridade competente;
II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores, quando se tratar
de veículo importado por membro de missões diplomáticas, de repartições
consulares de carreira, de representações de organismos internacionais e de seus
integrantes.”

Sendo assim, é explícito que a venda de veículo novo somente pode ser efetuada por
concessionário ou fabricante ao consumidor final. Não sendo realizado nessas condições, o
emplacamento já não será de um veículo novo, mas seminovo.
Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta a pedido de
esclarecimento feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que “veículo novo (zero quilometro) é aquele
adquirido através de fabricante/montadora, concessionária ou revendedor autorizado, sujeito às
regras impostas pelo código de trânsito Brasileiro – CTB”.
Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações especificas, pela
aquisição do veículo junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer
outra situação o emplacamento será caracterizado como de um veículo seminovo. Somente o
fabricante e as concessionárias podem comercializar veículos novos, já que somente esses emitem
Nota fiscal diretamente para a Administração.
Desta forma solicita-se a inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei
Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa
autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante.

 

Resposta: No tocante ao vosso questionamento, salientamos que a qualificação técnica está
baseada no art. 3º da ORIENTAÇÃO TÉCNICA nº 001/2017/GAB/SUPEL.

 

Resposta da Pregoeira: 
Considerando o principio da economicidade e da ampla concorrência, assim versa Celso

Mello: " Há que se tem sempre em mente que as normas não devem impedir a administração de alcançar,
pela licitação, sua tripla finalidade, que é 'proporcionar às entidades governamentais possibilidades de
realizarem o negócio mais vantajoso (pois a instauração de competição entre os ofertantes preordena-se
a isto), assegurar aos administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas
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governamentais pretendam realizar com os particulares e concorrer para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável' (Celso Antonio Bandeira de Mello, Curso de Direito
Administrativo, 29ª ed., São Paulo: Malheiros, 2012, p. 534).

Este, inclusive, o dever legal imposto ao Estado, a teor do que dispõe o artigo 3º da Lei
Federal nº 8.666/93:

Artigo 3º — A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes são correlatos'.
 

Compreender que as normas que determinam a vinculação da Administração ao
instrumento convocatório devem ser lidas como ferramentas postas à disposição do Estado para agir com
objetividade e impessoalidade, mas jamais devem consagrar a forma em detrimento da finalidade. Em
outras palavras, 'não deve haver nos trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase da habilitação
deve ser de absoluta singeleza o procedimento licitatório' (Adilson Dallari, RDP 14/240, TJRS AgPet
11.336).

 

Assim, a vinculação às regras do edital, estabelecida pelo artigo 41 da Lei de Licitações,
deve ser interpretada à luz daquela regra geral, contida no já referido artigo 3º do mesmo diploma.

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão proferido no Processo TC-
011589/989/17-7, mostrou-se contrário à restrição:

"
(…)
A crítica incide sobre o teor do item '3.1' do instrumento convocatório, que dispõe que 'poderão
participar da licitação, empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil,
pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atenda a Lei 6.729/79 (Lei Ferrari)'. A insurgência em
questão articula que a administração estaria restringindo a participação no certame apenas às
concessionárias de veículos através desta menção à Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979.
Aliás, em meio às práticas usuais adotadas pela Administração Pública para a compra de veículos
automotores, a menção a dispositivos da Lei 6.729/79, entre as condições gerais de participação em
licitações, inspira postura praticamente inédita.
Neste passo, considerando a possível e temerária pretensão de se restringir a participação no
certame apenas às concessionárias de veículos, é de rigor que se determine a retificação do
edital, a fim de que seja ampliado o espectro de fornecedores em potencial, elevando-se as
perspectivas para a obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público, através de uma
disputa de preços mais ampla.
Não há na Lei 6.729/79 qualquer dispositivo que autorize, nas licitações, a delimitação do universo
de eventuais fornecedores às concessionárias de veículos. E, ainda que houvesse, certamente não
teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988.
A preferência em se comprar veículos exclusivamente de concessionárias, com desprezo às demais
entidades empresariais que comercializam os mesmos produtos de forma idônea, é medida que não
se harmoniza com o princípio da isonomia e as diretrizes do inciso XXI do artigo 37 da
Constituição Federal, além de também contrariar o comando do artigo 3º, §1º, inciso I da Lei
8.666/93.
Portanto, a cláusula '3.1' deverá ser retificada para que seja excluída a inscrição 'que atenda a Lei
6.729/79 (Lei Ferrari)' ou aprimorada sua redação a fim de que seja admitida a participação de
quaisquer empresas que regularmente comercializem o veículo automotor que a Administração
pretende adquirir.
(…)
2.4. Ante todo o exposto e por tudo o mais consignado nos autos, voto pela procedência da
representação e dos questionamentos adicionados por este relator no bojo do despacho que deferiu
a medida liminar de suspensão do certame e determino à Prefeitura Municipal de Avaré que, caso
deseje prosseguir com o certame, reformule o edital, de forma a: 1) excluir da cláusula '3.1' a
inscrição 'que atenda a Lei 6.729/79 (Lei Ferrari)' ou aprimorar sua redação a fim de que seja
admitida a participação de quaisquer empresas que regularmente comercializem o veículo
automotor que a administração pretende adquirir(…)".
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[...]
3.1. Exigência de comprovação do contrato de concessão entre concessionária e montadora que
atenda às disposições da Lei Federal nº 6.729/79 e suas alterações, dispensado quando for a própria
Fabricante/Montadora do veículo, prevista no inciso V do item 12.2 do Edital, configurando uma
cláusula restritiva à competitividade e obtenção de proposta mais vantajosa, nos termos do art. 3º,
caput e inciso I do §1º, Lei Federal nº. 8.666/93 (item 2.2.1 do Relatório Técnico nº 615/2020);
 

Vejamos também, entendimento do TCU OS ITENS 15 A 18 [
[...] ver fls. 9/22 Cumpre-nos esclarecer ainda que, a exigência editalícia, tal qual como transcrita
acima, implica em flagrante afronta aos princípios que norteiam as licitações e a Administração
Pública, vejamos: Inicialmente, atentamos ao que prevê o artigo 3º, parágrafo primeiro e inciso I,
da Lei de Licitações: Art. 3º [...] É necessário enfatizar-se que o interesse público de obtenção da
melhor proposta para a Administração, o princípio da livre concorrência, razoabilidade, da melhor
oferta e o princípio da isonomia entre os participantes de licitação devem ser privilegiados em
detrimento de formalismos excessivos, tais como considerar e restringir a licitação apenas a
montadora e respectivas concessionárias. A empresa ora impugnante/representante bem como as
demais empresas transformadoras não podem aceitar as exigências aduzidas constantes do
instrumento editalício, haja vista que nem mesmo a Lei Federal n.º 6.729/1979 e, nem a
Deliberação do CONTRAN n. º 64, de 30 de maio de 2008, são aplicáveis às empresas
transformadoras/adaptadoras de caminhões, ambulâncias – vans passageiros, empresas estas que
realizam a transformação dos carros em veículos com baú, ambulância – vans passageiros. As
empresas fabricantes/transformadoras e os veículos com baú, ambulâncias – vans passageiros,
diga-se de passagem, veículos transformados, atendem e devem atender as exigências contidas no
Código Nacional de Trânsito (artigos 120 e 122) como as Portarias 190/09, 160/17, ambas do
DENATRAN, as resoluções 291 e 292, do CONTRAN e a Portaria 142, do Inmetro, de tal forma
que tais exigências se constantes no Edital deveriam ser expurgadas, pois, nos parece caracterizar,
acerca da condição da licitante, a configuração de restrição ao caráter competitivo do certame,
inclusive, caracterizando reserva de mercado."
 

Logo, editais que se apoiam na Lei Ferrari para admitir o fornecimento de veículos só por
concessionárias atraem o questionamento da constitucionalidade desse diploma e infringem o princípio da
competitividade, aludido no artigo 3º, §1º, I, da Lei nº 8.666/1993 [4].

Dito isto, passo a decidir quanto aos questionamentos apresentado.
 

 

V – DA DECISÃO

 

Ante o exposto, decido receber o esclarecimento e Impugnação e encaminhado para Secretaria
demandante para resposta. Dito isto dou por TEMPESTIVO os pedidos, com provimento do mérito
IMPROCEDENTE, mantendo inalterado o edital.
Em decorrência dos esclarecimentos realizados, dê ciência ao peticionante, via e-mail, através do
campo de avisos do Sistema Comprasnet e do sítio oficial desta SUPEL.

 

Porto Velho/RO, 106 de dezembro de 2023

 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERE
 Pregoeira SUPEL/RO
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Documento assinado eletronicamente por Camila Caroline Rocha Peres , Pregoeiro(a), em
07/12/2023, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0044241966 e o código CRC 96022D81.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0037.071254/2022-17 SEI nº 0044241966
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